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MINISTÉRIO DA ECOMOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13571/000.087/89-98

AFCA

Sessão de 	
05 de dezembro 

de 19  
91	 ACORDÃON2  

,101-82.480

Recurso n2: 60.717 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986.

Recorrente: FONSECA MEDINA & CIA. LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU (SE) .

PIS/DEDUÇÃO - Decorrência.

A solução dada ao litígio principal,
relativo ao imposto de renda pessoa
jurídica, aplica-se ao litígio decor
rente, relativo ao PIS/DEDUÇÃO	 c1.45

IRPJ.

Recurso parcialmente provido.Á

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FONSECA MEDINA & CIA. LTDA.:

,	 ACORDAM os Membros da Primeira Clmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-
to parcial ao recurso, para ajustar a exíg2ncia ao decidido no

processo principal, atxavg s do Acgxdâo n9 101-82.102, de 17,-10-91,

nos termos do relat grio e voto que passam a integrar o presente 1

julgado,

ala as Ses»Des (DEI, em 05 de dezembro de 1991.
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AFONSO C' ;.: rEnErm DE CAMPO - PROCURADOR DA FAZENDA
TZSTO::EM 	 NACIONAL ,
SESSÃO DE 2 7 FE-v 15p,	 • .	 ,	 , -

. Participaram', ainda do presente julgamento, os seguintes Conse--
lkeiros.‘: 'CARLOS AtÚRTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA, CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO A V . S, FEITOSA, RAUL PIMEN= ,

1\,.. TEL e JOSÉ ' EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, 11 kt,_-:.:4,
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PROCESSO R? 13571/000.087/89-98	 2.

RECWRSO N9 :	 60.717

ACORDA0 Ne: 101-82.480

Rumem: FONSECA MEDINA & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, já qualifidada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de in-

fração de fls. 01.

A exigência é de contribuição ao PIS/DEDUÇÃO do im-

posto de renda pessoa jurídica, no valor de 157,24 BTNF,que mais

os acréscimos legais elevou-se a 287,77 BTNF, até 31.12.89, em de-

corrência de irregularidades apuradas através de ação fiscal exter

na desenvolvida na empresa, relativa ao exercício de 1986, proces-

so n9 13571/000.086/89-25, conforme descrito no referido auto.

Ciência via postal, fls. 09,em 27.12.89.

A exigência foi impugnada em 08.02.90, fls. 13, den

tro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls. 11, median

te juntada de cópia da impugnação apresentada no processo matriz,

no qual discorda parcialmente da exigência.

Informação fiscal, fls. 22, opinando pela manutenção

da exigência. 

Decisão de primeiro grau, fls. 3/24, julgando o lan-

çamento procedente, sob a seguinte ementa: 11,

10 ,, MO 0 sumo-
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"TRIBUTOS DE CMPETÊNCIA DA UNIÃO.

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/DEDUÇÃO. 	 1
1

DECORRÊNCIA
,

- Ao se decidir de forma exaustiva matéria tilbutá

	

vel no processo matri ,z, contra a pessoa jurídica ,res 	
1ta abrangido o litígio quanto aos processos de j-

correntes.	
1
i
h

	

- Em se tratando de contribuição que tem como 	 1
	base de cálculo o Imposto de Renda Devido, a ma 	 1

nutenção das irregularidades apuradas na empre-
sa, objeto do Auto constante do processo matriz,
implica, necessariamente, em insuficiência do
valor recolhido,o que justifica o lançamento
para exigência da respectiva diferença.

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE." 	 i

Ciência da decisão em 19.06.90, fls. 26.
r

11

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo 	 de

fls. 28, em 12.07.90, reportando-se às razões do recurso 	 in-	 p

terposto no processo matriz, juntado por cópia, fls. 29/47.
I

Pediu que se faça justiça. 4 ,

lk
1
1

k	 1

É o relatório.	 á
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

A exigência objeto deste - processo é decorrente daque

la constituída no processo n9 13571/000.086/89.25, cujo recurso,

protocolizado neste Conselho sob n9 97.733, foi apreciado por

esta Câmara, que lhe deu provimento parcial para excluir da tri-

butação a importância de Cr$ 91.224.346,00 conforme Acórdão n9

101-82.102 , de 07-10-91.

A recorrente nada de novo aduziu ao processo, limi-

tando a se reportar às razões do recurso voluntário interposto

no processo matriz, as quais nele foram apreciadas.

Confirmadas parcialmente, no processo matriz, as

irregularidades que implicaram na exigência do imposto de renda

pessoa jurídica, torna-se também exigível a contribuição ao Fun

do de Participação do Programa de Integração Social-PIS, 	 segun-

do o disposto no artigo 480 do RIR/80.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução

dada ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em ra

zão da íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de dar provimento parcial ao recur-

so para excluir a cobrança da contribuição ao PIS, em consonância

com o decidido no processo matriz, através do Acórdão	 número

101-82.102 , de 07-10-91-.

C", lae -0DRIGU S NE t-' - RELATOR
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